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RESUMO 
 

A transparência na gestão pública ocorre no instante em que todas as ações dos entes 
públicos são divulgadas, de forma clara, objetiva e estruturadas nos Portais da Transparência, 
a fim de que todo cidadão possa ter acesso. Diante disso esta pesquisa buscou analisar os 
portais digitais de três municípios gaúchos, quanto à disponibilização das informações acerca 
da receita e da despesa conforme os critérios: clareza, objetividade e estrutura. Trata-se de 
uma pesquisa de caráter qualitativo, quanto à abordagem do problema, e descritivo, segundo o 
objetivo geral. Como procedimento técnico utilizou-se da pesquisa documental. E, a fim de 
obter as informações referentes às receitas e às despesas dos municípios selecionados, 
utilizou-se do acesso aos respectivos portais digitais. Através da pesquisa percebeu-se que os 
municípios de Porto Alegre e Caxias do Sul divulgam suas informações acerca das receitas e 
das despesas de forma clara, objetiva e estruturada, além dessas serem disponibilizadas em 
tempo real nos respectivos portais da transparência. Porém, não foi possível visualizar esses 
atributos no Portal da Transparência do município de Pelotas, o qual apresenta as informações 
de forma estruturada, porém não em sua totalidade. 
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ABSTRACT 
 

Transparency in governance occurs at the instant that all actions of public entities are 
disclosed in a clear, objective and structured in the Transparency Portals, so that every citizen 
can have access. Therefore this study sought to analyze digital portals three cities in the state, 
as the availability of information on revenue and expenditure according to the criteria: clarity, 
objectivity and structure. This is a qualitative research study, how to approach the problem, 
and descriptive, as the overall goal. Technical procedure as was used in the documentary 
research. And in order to obtain information regarding the revenue and expenditure of the 
selected counties, we used the access to their digital portals. Through research it was noted 
that the cities of Porto Alegre and Caxias do Sul disclose information about their income and 
expenditure in a clear, objective and structured way, in addition to these are posted in real 
time on their portals transparency. However, it was not possible to view these attributes in the 
Transparency Portal of Pelotas, which presents the information in a structured way, but not in 
its entirety. 
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1 INTRODUÇÃO 

A construção de um Estado mais democrático, justo e transparente é um desejo 

constante dos brasileiros. Tomar conhecimento dos recursos públicos e entender onde estes 

estão sendo aplicados pode ser um meio de auxílio para que este desejo seja alcançado. 

A transparência nas ações governamentais tem sido constantemente citada como capaz 

de contribuir para a redução da corrupção no espaço público e de tornar as relações entre o 

Estado e a sociedade civil mais democrática (SACRAMENTO E PINHO, 2007). 

Sendo assim, torna-se de suma importância o estudo desta temática, uma vez que desta 

forma pode-se averiguar se os entes públicos estão atendendo à legislação vigente, que torna 

obrigatória a disponibilização das informações sobre a sua execução orçamentária e 

financeira. 

Além disso, através da transparência na divulgação dessas informações, há mais 

incentivo à participação popular no controle social dos recursos públicos; maior 

acompanhamento da sociedade, que em tempo real terá informações sobre a execução 

orçamentária e financeira, através da divulgação em meios eletrônicos de acesso público pela 

União, Estados, Municípios e Distrito Federal, ou seja, através da transparência pode-se ter 

uma relação mais próxima entre governantes e governados, uma vez que a transparência na 

emissão de informações gera um clima de confiança. 

Inserido neste contexto, com o intuito de identificar se há transparência na divulgação 

das receitas e das despesas de municípios gaúchos, o presente estudo norteou-se pela seguinte 

questão de pesquisa: há divulgação das receitas e das despesas nos portais digitais dos 

municípios gaúchos de forma clara, objetiva e estruturada? 

O estudo tem como objetivo analisar os portais digitais dos municípios gaúchos com 

maior número de habitantes, quanto à disponibilização das informações acerca da receita e da 

despesa conforme os critérios: clareza, objetividade e estrutura. Esse objetivo foi atingido por 

meio da identificação das três cidades que possuem as maiores populações no Estado, 

concomitantemente; pela análise dos portais digitais de cada município; e, pela análise quanto 

ao atendimento dos critérios estabelecidos (CENSO – IBGE, 2010). 

O trabalho está estruturado em quatro seções. Após a introdução ora apresentada, 

aborda-se a revisão bibliográfica, onde se encontram as teorias e fundamentos que deram 

suporte à análise dos resultados. Em seguida, são apresentados os resultados encontrados e 

respectivas discussões. E, por fim, as considerações finais acerca da transparência na 

divulgação da receita e da despesa conforme a exigência da legislação.  



2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 A transparência na administração pública 

 

O ato de administrar exige ações como: comandar, dirigir, governar. Quando essas 

ações se voltam para o bem público, dizemos que se trata da administração pública. Biazus 

(2013, p. 11) define administração pública como sendo “toda atividade desenvolvida pelo 

Estado, através de seus órgãos públicos, destinados a executar atividades de interesse 

coletivo”. 

Para que assim o consiga torna-se necessário que todos os entes federados, União, 

Estados, Municípios e Distrito Federal, obedeçam obrigatoriamente os princípios 

constitucionais no exercício de suas funções, quais sejam: princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Neste estudo dá-se ênfase ao Princípio da Publicidade, o qual regido pelo art. 37 da 

Constituição Federal de 1988 estabelece que:  

 

“a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos” (BRASIL, 1988). 

 

Em assim sendo, torna-se obrigatório que todos os entes federativos tornem público 

suas ações, dentre elas suas prestações de contas, receitas e despesas, a fim de que a 

população se faça ciente das decisões tomadas em relação ao uso dos recursos financeiros. 

Biazus (2013) afirma que o Princípio da Publicidade é “o elo para o controle da 

Administração Pública pelos administrados, pois dá transparência da atuação administrativa”. 

A transparência na gestão pública é consubstanciada na divulgação periódica de 

relatórios, na realização de audiências públicas regulares e na prestação de contas dos chefes 

dos poderes. Constitui-se, ao mesmo tempo, em requisito fundamental para a boa governança, 

e em elo entre Estado e sociedade civil, pois aumenta o nível de acesso do cidadão às 

informações sobre a gestão pública (CULAU E FORTIS, 2006). 

Em consonância Cruz, Silva e Santos (2009), dizem que o princípio da transparência 

pode ser compreendido como todas as atividades realizadas pelos gestores públicos, de 

maneira que os cidadãos tenham acesso e compreensão daquilo que os gestores 

governamentais têm realizado a partir do poder de representação que lhes foi confiado. 



Na percepção de Silva (2009, p. 10) a transparência da gestão fiscal tem como 

objetivo: 

 

“garantir a todos os cidadãos, individualmente, por meio de diversas formas em que 
costumam se organizar, acesso às informações que explicitam as ações a serem 
praticadas pelos governantes, as em andamento e as executadas em períodos 
anteriores, quando prevê ampla divulgação, inclusive por meios eletrônicos e 
divulgação de audiências públicas, dos planos, diretrizes orçamentárias, orçamentos, 
relatórios periódicos da execução orçamentária e da gestão fiscal, bem como das 
prestações de contas e pareceres prévios emitidos pelos tribunais de contas” 
(SILVA, 2009, p. 10). 

 

Para esse autor, a transparência deve existir não somente na divulgação de ações 

presentes realizadas pela administração pública, mas também deve reportar informações de 

períodos anteriores, a fim de possibilitar estudos de caráter evolutivo e comparativo acerca da 

atuação dos gestores, aproximando, dessa forma, o Estado e a sociedade no instante em que 

amplia o nível de acesso do cidadão às informações sobre a gestão pública. 

De forma geral, pode-se dizer que uma gestão transparente tem como principais 

características o acesso às informações compreensíveis para todo cidadão, ou seja, 

informações claras, objetivas e estruturadas, e a abertura para sua participação no governo 

(controle social). No contexto da transparência fiscal, isso significa a possibilidade do 

acompanhamento claro, transparente, da execução orçamentária e das finanças públicas. 

Porém, para que isso se torne possível torna-se necessário que as informações 

disponibilizadas sejam tempestivas e capazes de comunicar o real sentido que expressam, de 

modo a não parecerem enganosas. 

A fim de atender a este preceito foi instituído no Brasil alguns dispositivos legais, 

como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), por meio da Lei Complementar 101/2000, a 

qual obriga a divulgação via internet dos instrumentos de transparência da gestão fiscal. Além 

desta, foi criada a Lei Complementar 131/2009 – Lei da Transparência – a qual obriga órgãos 

públicos federais, estaduais e de municípios com mais de 50 mil habitantes a publicar 

informações orçamentárias detalhadas na internet, por meio dos portais da transparência. E a 

Lei 12.527/2001 – Lei de Acesso a Informação - a qual obriga qualquer órgão a publicar 

informações de interesse público de maneira acessível na internet e estabelece prazos para o 

atendimento de demandas e perguntas dos cidadãos. 

Este estudo irá se desenvolver com base na Lei Complementar 131 de 27 de maio de 

2009, ou seja, a Lei da Transparência, que tem como finalidade promover a transparência na 



Administração Pública focada na garantia de participação e fiscalização da sociedade na 

elaboração das diretrizes e dos gastos públicos. 

 

2.2 Receita e despesa pública 

 

A gestão dos recursos financeiros públicos dos entes da federação União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal tem suas contas divididas em receitas e despesas, as quais em 

síntese representam a arrecadação e o gasto do recurso público, respectivamente. 

A partir da Lei Complementar 131/2009 instrumentos da gestão fiscal deverão ter seus 

dados amplamente divulgados em meios eletrônicos de acesso público, dentre eles o Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal. 

Além disso, dentre as informações disponibilizadas estão os dados referentes às 

despesas e às receitas, conforme dispõe o art. 48-A, em seus incisos I e II: 

 

“I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer 
da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização 
mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem 
fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do 
pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; 
II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.” 

 

Nascimento (2006, p. 89) conceitua receitas públicas como o “ingresso de recursos 

que se integram ao patrimônio público sem quaisquer reservas, condições ou 

correspondências no passivo, que se acrescentem como elemento novo e positivo”. Ou seja, 

são todos os ingressos de recursos aos cofres públicos. 

A fim de melhor identificar a origem das receitas públicas, segundo seu fato gerador, a 

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (2007), apresenta classificação 

econômica conforme os seguintes níveis: categoria econômica, origem, espécie, rubrica, 

alínea e subalínea. 

O primeiro nível diz respeito a Categoria Econômica das receitas públicas. Este nível é 

utilizado para mensurar o impacto das decisões do Governo na economia nacional (formação 

de capital, custeio, investimentos, etc.) (SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, 2007). 

É codificada e subdividida da seguinte forma: Receitas Correntes; Receitas de Capital; 

Receitas Correntes Intra-Orçamentárias; e Receitas de Capital Intra-Orçamentárias. 

O segundo nível – Origem – corresponde a subdivisão das Categorias Econômicas, 

cuja finalidade é identificar a origem das receitas, no momento em que as mesmas ingressam 



no patrimônio público. Conforme a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda 

(2007, p. 21) as origens podem ter a seguinte classificação: 

 

no caso das receitas correntes, tal classificação serve para identificar se as receitas 
são compulsórias (tributos e contribuições), provenientes das atividades em que o 
Estado atua diretamente na produção (agropecuárias, industriais ou de prestação de 
serviços), da exploração do seu próprio patrimônio (patrimoniais), se provenientes 
de transferências destinadas ao atendimento de despesas correntes, ou ainda, de 
outros ingressos. No caso das receitas de capital, distinguem-se as provenientes de 
operações de crédito, da alienação de bens, da amortização dos empréstimos, das 
transferências destinadas ao atendimento de despesas de capital, ou ainda, de outros 
ingressos de capital (SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, 2007, p. 21). 

 

O terceiro nível corresponde a Espécie da receita, a qual vincula-se à Origem do 

recurso. Este nível é composto por títulos que permitem qualificar com maior detalhe o fato 

gerador dos ingressos de tais receitas. O quarto nível – Rubrica – é o detalhamento das 

espécies de receita. A rubrica busca identificar dentro de cada espécie de receita uma 

qualificação mais específica. Agrega determinadas receitas com características próprias e 

semelhantes entre si.  O quinto nível, por sua vez, corresponde a Alínea, a qual funciona 

como uma qualificação da rubrica. Apresenta o nome da receita propriamente dita e que 

recebe o registro pela entrada de recursos financeiros. Por fim, o sexto nível caracteriza-se 

pela Subalínea, o qual constitui o nível mais analítico da receita. 

Com base na Lei Federal nº 4.320/1964, a classificação econômica da Receita Pública 

pode ser dividida em: receitas correntes e receitas de capital. 

As receitas correntes são aquelas relativas às transações que o governo realiza 

diretamente ou por meio de seus órgãos da administração indireta ou descentralizada 

(autarquias), desde que não conduzam a alteração patrimonial do ente público, e estão 

subdivididas em: tributárias, proveniente de arrecadação de tributos; contribuições; 

patrimoniais; agropecuária; industrial; serviços; e transferências correntes, oriundas de 

recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado. 

As receitas de capital, por sua vez, resultam na constituição ou criação de bens de 

capital alterando o patrimônio do ente público, e se subdividem em: operações, de crédito; 

alienação de bens e direitos; amortização de empréstimos/financiamentos (recebidos); 

transferências de capital; e outras receitas de capital. 

As receitas, em âmbito público, passam por quatro estágios, quais sejam: previsão, 

lançamento, arrecadação e recolhimento.  

Essas fases podem ser explicitadas da seguinte forma: o primeiro estágio – Previsão, 

consiste na estimativa de arrecadação da receita pelo ente público . O segundo – Lançamento 



– corresponde ao procedimento administrativo que verifica a ocorrência do fato gerador da 

obrigação correspondente, determina a matéria tributável, calcula o montante do tributo 

devido, identifica o sujeito passivo e, sendo o caso, propõe a aplicação da penalidade cabível. 

O terceiro estágio caracteriza-se pela Arrecadação, que nada mais é que a entrega do 

numerário aos cofres públicos, realizada pelos contribuintes ou devedores aos agentes 

arrecadadores ou bancos autorizados pelo ente. Por fim, a quarta etapa – Recolhimento, é a 

transferência dos valores arrecadados à conta específica do Tesouro (SECRETARIA DO 

TESOURO NACIONAL, 2007, p. 21) 

Receita pública, portanto, na visão de Nascimento (2006, p. 91) corresponde ao 

“montante total (corrente e de capital) em dinheiro recolhido pelo Tesouro, incorporado ao 

patrimônio do Estado, que serve para custear as despesas derivadas da prestação de serviço 

público e suas necessidades de investimento”. 

A despesa pública, por sua vez, conforme Nascimento (2006, p. 123) pode ser 

conceituada como o “gasto dos recursos públicos nos orçamentos, a partir de autorização 

legislativa”. 

As despesas orçamentárias podem ser classificadas quanto a finalidade do gasto: 

função, programas e subprogramas; quanto à natureza do dispêndio: formas de custeio, 

investimentos, transferências e inversões financeiras; e ainda quanto ao encarregado de sua 

execução: administração pública direta e indireta. 

A classificação quanto a finalidade permite que se faça comparações relativas em 

relação ao que foi gasto em cada área, mostrando quais são as prioridades de gastos do 

governo. A classificação quanto à natureza tem como um de seus objetivos mensurar, segundo 

Nascimento (2006, p. 124) “a magnitude da participação do governo nos agregados 

macroeconômicos”. Por fim, quanto ao encarregado de sua execução pode ser identificado 

como sendo da administração pública (direta) ou de forma descentralizada, pelas empresas 

públicas e outras instituições autônomas (administração indireta). 

Outra classificação utilizada diz respeito à natureza da despesa. Quanto à categoria 

econômica da despesa, esta pode ser dividida em: despesas correntes e despesas de capital. As 

despesas correntes são aquelas que não contribuem, diretamente, para a formação ou 

aquisição de um bem de capital; já as despesas de capital são aquelas que contribuem 

diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

A fim de que seja executada, a despesa pública passa por vários estágios, quais sejam: 

empenho, liquidação e pagamento. O empenho é o primeiro estágio efetivo da despesa e pode 

ser conceituado, conforme a Lei 4.320/1964 em seu art. 58 como sendo o “ato emanado de 



autoridade competente que cria para o Estado a obrigação de pagamento, pendente ou não, de 

implemento de condição”. A liquidação consiste, segundo a Lei 4.320/1964 em seu art. 63 “na 

verificação do direito adquirido pelo credor ou entidade beneficiária, tendo por base os títulos 

e documentos comprobatórios do respectivo crédito ou da habilitação ao benefício”. Por fim, 

o pagamento é o último estágio da despesa pública, o qual Nascimento (2006, p. 129) diz 

consistir “na entrega de numerário ao credor da administração pública, extinguindo-se, dessa 

forma, o débito ou obrigação”. 

Em assim sendo, a fim de atingir os preceitos da transparência, as receitas e as 

despesas públicas devem ser divulgadas à sociedade, em tempo real, para que esta possa 

acompanhar a sua execução. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa caracteriza-se, quanto à abordagem do problema, conforme classificação 

de Diehl e Tatim (2004), como qualitativa, uma vez que visa identificar a existência de 

disponibilização dos dados referentes às receitas e às despesas nos portais digitais dos 

municípios selecionados, no intuito de analisar a forma como esses dados são apresentados. 

Conforme Patrício et al. (2000, p. 4) algumas características da pesquisa qualitativa são: “os 

dados são coletados de preferência nos contextos onde os fenômenos são construídos; a 

análise dos dados é desenvolvida, de preferência, no decorrer do processo de levantamento de 

dados; e os estudos apresentam-se em forma descritiva [...]”, exatamente como será procedido 

neste estudo. 

Segundo o objetivo geral, o estudo foi de caráter descritivo, pois buscou identificar e 

analisar os portais digitais dos maiores municípios gaúchos, quanto à disponibilização das 

informações acerca da receita e da despesa conforme os critérios: clareza, objetividade e 

estrutura. Diehl e Tatim (2004) sinalizam que uma das características mais significativas de 

uma pesquisa descritiva é a padronização das técnicas de coleta de dados, a qual pode se dar 

através da observação sistemática do fenômeno. Neste estudo, a observação se dará a partir 

dos dados apresentados pelos portais digitais. 

Além disso, este estudo envolveu como procedimento técnico, a pesquisa documental, 

o qual segundo Gil (1999, p. 66) é uma pesquisa que se vale de “documentos de segunda mão, 

que de alguma forma já foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, relatórios de 

empresas, tabelas estatísticas etc”. Os documentos a serem analisados neste estudo são os 

relatórios emitidos, em forma de planilhas, demonstrativos e outros, pelos municípios. 



Quanto a técnica de coleta de dados, as informações referentes às receitas e às 

despesas dos municípios selecionados, foram obtidas através do acesso aos respectivos portais 

digitais. 

A amostra é composta pelas cidades gaúchas que apresentam as maiores populações, 

segundo dados do IBGE (2010), quando comparadas apenas as cidades gaúchas entre elas. 

Sendo assim, as cidades selecionadas foram: Porto Alegre, Caxias do Sul e Pelotas. 

Após a seleção da amostra, a fim de atingir o objetivo proposto, de identificar à 

disponibilização de informações referentes às receitas e às despesas pelos municípios, que 

segundo a legislação vigente se faz obrigatória sua apresentação, em tempo real, foi acessado 

cada sítio eletrônico a fim de verificar de que forma os dados estavam sendo apresentados, se 

condiziam com os pressupostos básicos para a transparência, quais sejam: clareza, 

objetividade e estrutura.  

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção são apresentados os resultados encontrados a partir da pesquisa realizada. 

Esta será divida em subseções para melhor demonstrar e analisar as informações 

disponibilizadas nos sítios eletrônicos dos três municípios selecionados para análise. 

 

4.1 Portal transparência Porto Alegre 

 

O Portal da Transparência e acesso à informação do município de Porto Alegre tem 

como função “promover o acesso à informação ao cidadão, em linguagem clara e objetiva, 

sobre as origens e aplicações dos recursos públicos municipais” (PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE, 2014). 

Para tanto as informações referentes às receitas e às despesas do município são 

disponibilizadas em tempo real, desde janeiro de 2010. Essas informações podem ser 

visualizadas e analisadas na sua forma acumulada, através da atualização diária; ou 

mensalmente. 

Além disso, as informações disponibilizadas referentes às receitas, quais sejam, seus 

valores realizado e previsto, acumulados até o mês de Setembro, podem ser visualizados na 

Figura 1, bem como os valores mensais, segregados por ano de arrecadação, visualizados na 

Figura 2. 

 



 
Figura 1 . Portal da Transparência Porto Alegre – Receita em tempo real. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 

 

 
Figura 2 . Portal da Transparência Porto Alegre – Receita mensal. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 

 

A partir dos dados gerais demonstrados na Figura 1, é possível, clicando no link 2014, 

por exemplo, ou de qualquer outro ano, visualizar as receitas por órgão, conforme mostra a 

Figura 3. 

 

 
Figura 3 . Portal da Transparência Porto Alegre – Receita – por órgão. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 

 

A partir da seleção do órgão, torna-se possível visualizar suas receitas de acordo com a 

rubrica a que pertencem, as quais são divididas em: receitas correntes e receitas de capital, e 



suas variações. Essa classificação esta demonstrada na Figura 4, a qual além das rubricas, 

demonstra o valor realizado e previsto de cada uma, bem como o montante total e do mês a 

que se refere. 

 

 
Figura 4 . Portal da Transparência Porto Alegre – Receita – por rubrica. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 

 

Além das receitas, as despesas também podem ser analisadas em tempo real, a partir 

de uma atualização diária e mensal, a partir de 2010. As despesas mensais estão agrupadas 

conforme a seguinte classificação: despesa por programa, por categoria econômica, de 

custeio, por órgão e por favorecido. Essa classificação permite que as despesas sejam 

analisadas conforme o orçamento inicial e o atualizado, e a despesa empenhada, liquidada e 

paga. Exemplo dos dados conforme as classificações citadas podem ser acompanhadas nas 

Figuras 05 a 09. 

As despesas segregadas por programa possibilitam, além da análise dos valores gastos, 

a verificação dos programas realizados pelo município, o que facilita o controle social e 

proporciona o conhecimento pela população sobre as tomadas de decisões que os afetam 

direta ou indiretamente através da escolha dos projetos a serem executados. 

 



 
Figura 5 . Portal da Transparência Porto Alegre – Despesa por programa. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 

 

As despesas por categoria econômica podem ser divididas em: corrente; de capital; e 

reserva de contingência, conforme apresentado na Figura 6.  

 

 
Figura 6 . Portal da Transparência Porto Alegre – Despesa por categoria econômica. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 
  

A classificação das despesas por custeio reflete os valores gastos com pessoal, 

material de consumo, serviços de terceiros, dentre outras. 

 

 
Figura 7 . Portal da Transparência Porto Alegre – Despesa de custeio. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 

 



A classificação das despesas por órgão possibilita identificar quais os órgãos públicos, 

vinculados a Prefeitura Municipal de Porto Alegre consomem mais recursos. Essa análise 

auxilia no planejamento orçamentário dos anos seguintes, pois a medida que se faz uma 

comparação entre períodos é possível realizar uma projeção futura. Além disso, a partir desta 

análise é possível realizar cortes nos gastos, se assim for necessário, e ainda, distribuí-los de 

forma mais eficiente, ou seja, obtendo resultados favoráveis com uma quantia menor de 

recursos. 

 

 
Figura 8 . Portal da Transparência Porto Alegre – Despesa por órgão. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 

 

Os gastos por favorecido podem ser analisados pelo valor total empenhado, liquidado 

e pago, bem como, se clicado em um específico, a data das transações, a unidade orçamentária 

a que se relaciona, bem como a rubrica da despesa.  

 



 
Figura 9 . Portal da Transparência Porto Alegre – Gastos por favorecido. 
Fonte: Portal da Transparência Porto Alegre (2014). 

 

A partir da análise do Portal da Transparência Porto Alegre pode-se constatar o 

cumprimento da legislação no que tange à divulgação em tempo real das informações sobre 

receitas e despesas, uma vez que estas são divulgadas diariamente. Em relação aos preceitos 

básicos para a transparência é possível visualizá-los a medida que se pesquisa no portal, uma 

vez que as informações são apresentadas de forma clara, objetiva e estruturada. Além disso, a 

partir dos diversos links disponibilizados tornam-se possíveis consultas específicas, conforme 

o interesse de quem as procure, o que auxilia na participação da sociedade na fiscalização dos 

gastos públicos. 

 

4.2 Portal da Transparência Caxias do Sul 

 

O Portal da Transparência Caxias do Sul disponibiliza em tempo real a arrecadação da 

receita municipal, bem como seus gastos com despesas do município. O portal digital 

apresenta em sua tela inicial links diretos para acesso às receitas e às despesas do município, 

além disso, para melhor entendimento dos indivíduos e clareza sobre o assunto, conceitua os 

termos “receita” e “despesa”. 

As receitas podem ser visualizadas por órgão ou por classificação. Quando da seleção 

por órgão é possível que os valores sejam analisados na totalidade, englobando todos os 

órgãos, ou de forma separada por órgão em específico, conforme a Figura 10. Os dados 

apresentados dizem respeito a previsão original, a previsão atualizada, a receita realizada, o 



percentual realizado e a receita lançada; esses dados são apresentados de forma clara, 

objetiva, estruturada e atualizada conforme determina a legislação sobre o assunto. 

 

 
Figura 10 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Receita por órgão. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 

Além disso, as receitas podem ser visualizadas, para cada órgão, conforme sua 

classificação em receita corrente e receita de capital, conforme demonstrado na Figura 11. 

Podem ainda, ser analisadas conforme suas categorias, quais sejam, as receitas correntes 

conforme as categorias: receita patrimonial, receita de contribuições, receita de serviços, 

receita tributária, receita industrial, outras receitas correntes, receita agropecuária e 

transferências correntes; como pode ser visualizado pela Figura 12. E as receitas de capital de 

acordo com as categorias: operações de crédito, outras receitas de capital, alienação de bens, 

transferências de capital e amortização de empréstimos; os valores referentes a cada uma 

dessas categorias podem ser visualizados na Figura 13. Pode-se observar ainda, que se faz 

possível visualizar sua (s) origem (ns), conforme exemplificado na Figura 14.  

 

 
Figura 11 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Receita por classificação. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 
 

 
Figura 12 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Receitas correntes - categorias. 



Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 
 

 
Figura 13 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Receitas de capital - categorias. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 

 
Figura 14 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Receitas de capital – Operações de crédito - origens. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 

Além dessas classificações, as receitas, quando possuírem, podem ser visualizadas 

conforme sua espécie, rubrica, alínea, subalínea e recurso. O que demonstra a profundidade e 

transparência com que são abertas as informações referentes às arrecadações do município. 

As despesas, por sua vez, são apresentadas de forma segregada na seguinte 

classificação: por função, por órgão, por favorecido, pelos tipos de gastos de forma analítica e 

por elemento. Isso pode ser observado na Figura 15. 

 

 
Figura 15 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas – classificação. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 

A cada classificação apresentada na Figura 15 é possível analisar os valores 

dispendidos conforme outras classificações, quais sejam: função, sub-função, órgão, unidade, 

tipo de gasto, favorecido, empenhos, transações e dados gerais, como pode ser acompanhado 

nas Figuras a seguir. 



Na Figura 16 é possível visualizar os valores gastos em cada função desempenhada no 

município. Isso facilita a análise e o entendimento por parte dos indivíduos interessados em 

saber como os recursos estão sendo distribuídos em relação às diversas preocupações que se 

tem com a sociedade. 

 

  
Figura 16 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas por função. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 
 

 
Figura 17 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas por subfunção. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 
 

 
Figura 18 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas por órgão. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 
 

 
Figura 19 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas por unidade. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 



A Figura 20 demonstra, de uma forma geral, a que se referem os gastos relacionados a 

cada grupo de despesas, como equipamentos e material permanente; diárias – pessoal civil; 

material de consumo; passagens e despesas com locomoção; outros serviços de terceiros – 

pessoa jurídica; vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil. Essa classificação se torna 

importante para que se possa acompanhar, fiscalizar e comparar os gastos públicos. 

 

 
Figura 20 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas por tipo de gasto. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 

A Figura 21 apresenta um exemplo de demonstração dos gastos com equipamentos e 

material permanente. Essa demonstração se torna transparente a medida que são revelados os 

favorecidos com este gasto, bem como os valores, auxiliando no controle pela sociedade e 

pelos órgãos de fiscalização. 

 

 
Figura 21 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas por favorecido. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 

Na Figura 22 pode-se observar o detalhamento de uma despesa cujo favorecido foi 

uma pessoa jurídica. Para cada gasto realizado se faz possível identificar a data, o número do 

empenho, para qual programa foi destinado, o motivo da aquisição, qual o tipo de despesa e o 

valor gasto. 

 



 
Figura 22 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas por empenho. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 

A Figura 23 demonstra o momento em que ocorrem as três etapas da execução da 

despesa pública, quais sejam: o empenho, a liquidação e o pagamento. 

  

 
Figura 23 . Portal da Transparência Caxias do Sul – Despesas por transação. 
Fonte: Portal da Transparência Caxias do Sul (2014). 

 

A apresentação das receitas e das despesas do município de forma detalhada, através 

da apresentação em diversas classificações, demonstra que os preceitos básicos da 

transparência foram atingidos, pois a clareza, a objetividade e a estrutura são visíveis nos 

diversos relatórios apresentados no portal digital do município de Caxias do Sul, facilitando o 

acesso do cidadão às informações e a análise dos gastos públicos pelos mesmos. 

 

4.3 Portal da Transparência Pelotas 

 

O Portal da Transparência do município de Pelotas apresenta em sua página inicial 

links diretos para as sessões de receita e despesa, o que facilita a busca por essas informações. 

Além disso, a fim de informar o cidadão que busca por informações a respeito das contas 

públicas, abaixo dos títulos “Receitas” e “Despesas” há uma breve descrição dos seus 

respectivos significados. Isso se torna interessante uma vez que situa o cidadão sobre aquilo 

que estás buscando. 



Para o acesso aos valores das receitas é possível selecionar pelo tipo de gestão, direta 

ou indireta; o mês e o ano de interesse, conforme Figura 24. 

 

 
Figura 24 . Portal da Transparência Pelotas – Da receita. 
Fonte: Portal da Transparência Pelotas (2014). 

 

As receitas são apresentadas em uma única planilha, porém divididas de acordo com a 

classificação entre receitas correntes, receitas tributárias, receitas patrimoniais, receitas 

diversas e receitas de capital. Cada classificação recebe os valores conforme a seguinte 

classificação: previsão inicial, previsão atual, arrecadado mês, arrecadado ano, receita a 

realizar, conforme Figura 25. 

 

 
Figura 25 . Portal da Transparência Pelotas – Receita – Gestão direta. 
Fonte: Portal da Transparência Pelotas (2014). 

 

O portal disponibiliza, ainda, uma ferramenta de busca, na própria planilha das 

receitas, que pode ser utilizada através do atalho CTRL+F, no qual é possível através de 

palavras chaves encontrar com mais facilidade o tipo de receita que se quer informações. 



Quanto às despesas, suas informações são disponibilizadas a partir da seleção do tipo 

de gestão, direta ou indireta, e ainda através de um relatório consolidado; o mês e o ano de 

interesse; e pelo órgão, havendo 79 opções, entre elas Câmara Municipal de Vereadores, 

Procuradoria do Município e diversas secretarias, conforme Figura 26.  

 

 
Figura 26 . Portal da Transparência Pelotas – Da despesa. 
Fonte: Portal da Transparência Pelotas (2014). 

 

As despesas são apresentadas através de planilhas, as quais apresentam descriminado o 

tipo de atividade que foi desenvolvida; bem como o código de sua natureza; a descrição da 

sua natureza, podendo ser: material de consumo, outros serviços de terceiros – pessoa física, 

outros serviços de terceiros – pessoa jurídica, dentre outros. Além disso, são apresentados no 

relatório o código de identificação da gestão, se esta é direta ou indireta; fonte dos recursos; 

dotação inicial; dotação atual; empenhado mês; empenhado ano; liquidado mês; liquidado 

ano; saldo a liquidar, dentre outros dados, conforme pode ser analisado na Figura 27. 

 

 
Figura 27 . Portal da Transparência Pelotas – Despesa – Câmara Municipal dos Vereadores. 
Fonte: Portal da Transparência Pelotas (2014). 

 



Interessante de se analisar neste relatório é que o mesmo apresenta valores zerados na 

maioria das colunas destinadas a valores, como: os valores empenhados, liquidados, o saldo a 

liquidar e o valor pago no ano, o que se pode presumir que as informações disponibilizadas 

não estão de acordo com o previsto legalmente, ou seja, não são atualizadas em tempo real. 

Através da análise da página de Transparência da cidade de Pelotas, além do 

descumprimento da lei, os valores de empenho, liquidação e pagamento, de suma importância 

para análise, não são apresentados. Em relação aos preceitos básicos não é possível afirmar 

que estes são apresentados de forma clara, uma vez que os principais valores não são 

divulgados; porém a intenção de divulgação pode ser considerada objetiva e estruturada, uma 

vez que as informações são apresentadas através de planilhas, de fácil acesso aos cidadãos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A transparência na gestão pública constitui-se em requisito fundamental para a boa 

governança, e ao mesmo tempo, em elo entre Estado e sociedade civil, uma vez que aumenta 

o nível de acesso do cidadão às informações sobre a gestão pública, propiciando desta forma o 

controle social pela população. 

Nesse sentido, a institucionalização de dispositivos legais como a Lei da 

Transparência, regida pela Lei Complementar 131/2009, contribui para que haja 

fundamentalmente a transparência das ações públicas realizadas pelos entes federativos, uma 

vez que os obriga a publicar informações orçamentárias detalhadas na internet, por meio dos 

portais da transparência. 

Em atendimento ao objetivo proposto, qual seja analisar os portais digitais dos 

municípios gaúchos com maior número de habitantes, quanto à disponibilização das 

informações acerca da receita e da despesa conforme os critérios: clareza, objetividade e 

estrutura pode-se avaliar que, dos três municípios selecionados, quais sejam: Porto Alegre, 

Caxias do Sul e Pelotas, apenas os dois primeiros apresentaram suas informações financeiras 

acerca das receitas e despesas atendendo aos preceitos da clareza, objetividade e estrutura, 

uma vez que, os dados disponibilizados além de serem apresentados de forma segregada 

conforme as classificações das contas públicas, estas estão estruturadas a partir de planilhas 

de fácil entendimento. 

Ressalta-se que, os municípios de Porto Alegre e Caxias do Sul divulgam suas 

informações referentes às receitas e às despesas em tempo real. E obedecem à legislação que 

obriga municípios com mais de 50 mil habitantes a publicar informações orçamentárias 



detalhadas na internet, por meio dos portais da transparência. Isso, porém, não pode ser 

afirmado para o município de Pelotas, uma vez que descumpre esta obrigação, pois não 

apresenta os valores de empenho, liquidação e pagamento para todas as contas públicas 

divulgadas. Além disso, em relação aos preceitos básicos não é possível afirmar que os dados 

são apresentados de forma clara, uma vez que os principais valores não são divulgados; porém 

a intenção de divulgação pode ser considerada objetiva e estruturada, no que tange as 

informações que são divulgadas são realizadas através de planilhas, de fácil acesso aos 

cidadãos. 

Dessa forma, a Lei da Transparência, bem como os demais dispositivos legais que 

tratam sobre o assunto, de forma direta e indireta, se configuram em instrumento capaz de 

contribuir para a redução da corrupção no espaço público e de tornar as relações entre o 

Estado e a sociedade civil mais democrática, através do acesso pelos cidadãos, facilitando um 

controle mais efetivo dessas informações. 

Para futuras pesquisas sugere-se avaliar os Portais da Transparência de outros 

municípios gaúchos que possuam mais de 50 mil habitantes, a fim de avaliar as informações 

disponibilizadas quanto ao cumprimento dos dispositivos legais. 
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